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    Capítulo 1




    Seguro de responsabilidade civil







    O Código Civil (CC) (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002) elencou uma série de contratos. Dentre eles, o contrato de seguros, no seu capítulo XV. As disposições gerais do contrato de seguros estão contempladas do artigo 757 ao 777, do CC. Já os contratos de seguros estão divididos em duas modalidades: seguro de danos (do artigo 778 ao 788, CC) e de pessoas (do artigo 789 ao 802, CC).




    Este livro versa sobre os contratos de seguro de danos. Este capítulo, por sua vez, traz explicações sobre as diversas modalidades de seguro de responsabilidade civil (comumente denominado RC). Aos contratos de seguro, além das definições gerais contidas no CC, aplicam-se também as disposições do Código de Defesa do Consumidor (CDC) (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990).




    Em 1996, foi criado no Brasil o Sistema Nacional de Seguros Privados (Decreto-lei nº 73), que é “composto pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), pela Superintendência de Seguros Privados (Susep), pelo Instituto de Resseguros do Brasil (IRB) e pelas seguradoras e corretoras” (ALBUQUERQUE, 2003, p. 19).




    Em um primeiro momento, serão introduzidas noções conceituais de contrato de seguros e de seguros de danos, para, posteriormente, analisar-se sucintamente cada modalidade de seguro de responsabilidade civil. É importante salientar que, além do conjunto de normas exposto acima, há também outros atos normativos que devem ser levados em consideração, conforme o tipo de seguro.




    A comercialização do seguro de responsabilidade civil geral, por exemplo, é regulada pela Circular Susep nº 437, de 14 de junho de 2012.




    O CC (BRASIL, 2002), em seu artigo 787, descreve o objeto do contrato de seguro de responsabilidade civil da seguinte maneira: “No seguro de responsabilidade civil, o segurador garante o pagamento de perdas e danos devidos pelo segurado a terceiros”.




    Os seguros de responsabilidade civil podem ser obrigatórios (como o DPVAT, por exemplo) ou facultativos, sendo que estes predominam. A lógica do contrato de seguro de responsabilidade civil facultativo é esta:




    

      O segurado é beneficiário direto e contrata o seguro na condição única de garantir seu próprio patrimônio, mantendo-o indene. O terceiro, por sua vez, não é parte legítima na relação contratual estabelecida entre segurado e seguradora, nos seguros de responsabilidade civil. Ele surge, neste contexto, em razão do dano sofrido por ele, cujo evento estabelece a relação extracontratual com o causador do dano; neste caso o segurado. (POLIDO, 2013, p. 27)


    




    Mas, antes de adentrarmos nessas especificidades, é preciso elencar algumas considerações gerais sobre os contratos de seguros de danos.




    1 Conceitos e objetivos




    O contrato de seguro é definido legalmente pelo artigo 757 do CC (BRASIL, 2002): “Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o pagamento do prêmio, a garantir interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou coisa, contra riscos predeterminados”.




    O parágrafo único, do mesmo artigo, salienta que: “somente pode ser parte, no contrato de seguro, como segurador, entidade legalmente autorizada” (BRASIL, 2002).




    O fornecimento do serviço de seguros é regulamentado por lei, assim como a atividade das seguradoras e corretoras, que se sujeitam ao Sistema Nacional de Seguros Privados.




    Albuquerque (2003, p. 30) esclarece que, no contrato de seguros, não são apenas o segurador e o segurado as partes envolvidas:




    

      […] o segurador e segurado, que, no entanto, não são as únicas, uma vez que pode surgir a figura do beneficiário, terceiro que recebia a indenização no caso de seguros de vida e obrigatório contra acidentes de trabalho em que resultasse a morte do segurado.


    




    Segundo Albuquerque (2003, p. 30), o contrato de seguro tem como característica ser: “a) bilateral ou sinalagmático; b) oneroso; c) aleatório; d) de adesão; e) de execução continuada: f) consensual e; g) de boa-fé”.




    Por bilateral, ou sinalagmático, entende-se que há dois ou mais centros de interesse na sua formação. Há, conforme Albuquerque (2003), obrigações recíprocas para os contratantes (sinalagma).




    

      As partes, segurado e segurador, são sujeitos de direitos e deveres: um tem como uma de suas prestações a de pagar o prêmio e o outro tem como contraprestação pagar a indenização em se concretizando o risco. (ALBUQUERQUE, 2003, p. 31)


    




    O contrato de seguro também é oneroso, ou seja, não é gratuito, e traz vantagens tanto para o segurador quanto para o segurado, e cada parte tem um sacrifício patrimonial. Em ocorrência do sinistro, o segurado recebe o prêmio. Porém, Albuquerque (2003, p. 31) explica que há onerosidade mesmo se não houver sinistro e, portanto, não há necessidade de pagamento da indenização pelo segurador, pois o “segurado desfrutará da vantagem de gozar de proteção patrimonial”.




    Por aleatório, entende-se que:




    

      […] pode acontecer não se fazer necessário o pagamento da indenização em não ocorrendo o sinistro ou, vamos mais além, a depender do seguro, pode não se fazer necessário o pagamento do valor integral da contraprestação a que se tem direito. Em sendo assim, é impossível, de antemão, proceder-se a qualquer avaliação quanto às prestações devidas de parte a parte. A equivalência ou não das obrigações fica a cargo da “alea” (sorte) que, em última análise, determinará a ocorrência ou não do sinistro e sua extensão, baseado no qual se pagará a indenização. (ALBUQUERQUE, 2003, p. 31-32, grifos nossos)


    




    O contrato de seguros é do tipo “adesão”. Suas cláusulas e condições são preestabelecidas, cabendo ao segurado aderir ou não ao que lhe é proposto. “Tal situação não se deve apenas ao fato do segurador, muitas vezes, ser economicamente superior ao segurado, podendo assim impor a sua vontade”, acentua Albuquerque (2003, p. 32).




    Contudo, nada impede que sejam inseridas cláusulas, que não sejam as preestabelecidas. No entanto, a essência do contrato não pode ser alterada.




    Nesses casos, porém, o artigo 423 do CC dispõe que “quando houver no contrato de adesão cláusulas ambíguas ou contraditórias, dever-se-á adotar a interpretação mais favorável ao aderente” (BRASIL, 2002).




    Ou seja, o segurado, o consumidor, é a parte mais vulnerável da relação. Caso seja pessoa física, essa vulnerabilidade é absoluta. Se for pessoa jurídica, a vulnerabilidade é atestada caso a caso.




    Por execução continuada, entende-se que o segurador é obrigado a garantir os interesses do segurado, enquanto o contrato estiver em vigência.




    A relação jurídica, no contrato de seguros, é consensual. Segundo Albuquerque (2003, p. 34), “está perfeito e acabado quando se der o acordo de vontades (consenso das partes)”.




    Já a boa-fé é inerente a todo contrato. Sua previsão legal está no artigo 422 do CC. O contrário da boa-fé é a má-fé, que não é presumida, ou seja, precisa ser provada.




    Uma das principais modalidades de contratos de seguros é a de responsabilidade civil, cujas espécies serão tratadas nos tópicos a seguir.




    2 Seguros de empregador




    O conceito jurídico de empregador é definido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) (BRASIL, 1943). Não só o empresário regularmente constituído pode ser considerado empregador, mas também o prestador de serviço autônomo, a dona de casa, asilos, clubes ou associações, desde que contratem trabalhadores como empregados.




    De acordo com o CC (artigo 932, inciso III, e artigo 933), a responsabilidade civil do empregador pelos atos do empregado é do tipo objetiva. Ou seja, o dever de indenizar, por lesão ou exposição a risco de lesão, em dano material, moral ou estético é do empregador, caso seja cometido pelo empregado, em uma situação de relação de emprego.




    Já a responsabilidade criminal é pessoal. Então, o empregado que, eventualmente, tiver incorrido em uma infração penal (crime ou contravenção penal) responderá pessoalmente pela sua conduta.




    Porém, quando se trata de seguro para o empregador, geralmente, o mercado entende que seria a cobertura de danos materiais sofridos pelo empregado a serviço da empresa, seja dentro da sede do empregador ou qualquer outro local, que tiveram como resultado dano corporal, morte ou invalidez permanente – aquilo que se conhece popularmente como “acidente de trabalho”.




    Aliás, a Constituição Federal (CF) conferiu especial proteção nesse aspecto:




    

      Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:




      […]




      XXVIII – seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa. (BRASIL, 1988)


    




    Então, além da assistência do Seguro Obrigatório de Acidentes do Trabalho (SAT), segundo Polido (2013, p. 825), o empregado tem o “direito de pleitear indenização ao seu empregador”.




    Nesse caso, deve haver dolo ou culpa por parte do empregador, ou seja, responsabilidade subjetiva, que deve ser devidamente comprovada para indenizar o empregado que sofreu o dano decorrente da relação de emprego.




    Além do benefício previdenciário, é necessário pagar a indenização ao empregado lesado, pois o entendimento jurisprudencial dominante é o de que há possiblidade dessa dupla indenização. Daí a necessidade de um seguro para o empregador.




    Polido (2013, p. 829) aponta um acórdão paradigma do Superior Tribunal de Justiça acerca da dupla indenização:




    

      Direito Civil. Responsabilidade civil. Pensão pela perda da capacidade laboral. É devido o pagamento de pensão à vítima de ilícito civil em razão da diminuição da capacidade laboral temporária, a contar da data do acidente até a convalescença, independentemente da perda do emprego ou da redução dos seus rendimentos. O art. 950 do CC, ao tratar do assunto, não cria outras condições para o pagamento da pensão civil além da redução da capacidade para o trabalho. Ademais, a indenização de cunho civil não se confunde com aquela de natureza previdenciária, sendo irrelevante o fato de que o recorrente, durante o período do seu afastamento do trabalho, tenha continuado a auferir renda. Entendimento diverso levaria à situação na qual a superação individual da vítima seria causa de não indenização, punindo o que deveria ser mérito. Precedentes citados: REsp 1.062.692-RJk, DJe 11/10/2011; REsp 869.505-PR, DJ 20/9/2007, e REsp 402.833-SP, DJ 7/4/2003. REsp 1.306.395-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 4/12/2012.


    




    Não há uma legislação específica a respeito de como deve ser um contrato de seguro para o empregador. Contudo, trata-se de uma modalidade de seguro de responsabilidade civil geral, cujas diretrizes de comercialização estão contidas na Circular Susep nº 437/2012.




    Conforme Polido (2013, p. 830-833), há várias situações de risco que devem ser incluídas na cláusula de riscos excluídos, na cobertura de responsabilidade civil do empregador, tais como:




    

      Figura 1 – Riscos não cobertos pelo seguro de empregador



      

        

      



      

        

          	

            Doenças profissionais

          

        




        

          	

            Possuem amparo somente do Seguro Obrigatório de Acidentes do Trabalho.

          

        




        

          	

            Danos de radiações ionizantes ou de evento relacionado a energia nuclear

          

        




        

          	

            O seguro pode cobrir acidentes súbitos sofridos pelos empregados como extensão da cobertura, desde que não caracterize doença profissional.

          

        




        

          	

            Ações de regresso contra o segurado

          

        




        

          	

            Promovidas pela Previdência Social, justamente para evitar assumir a integralidade do risco.

          

        




        

          	

            Danos aos veículos de propriedade do segurado

          

        




        

          	

            Deve ser colocado como condição acessória na apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Facultativo de Seguros Terrestres (RCFV).

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de Polido (2013, p. 830-833).

          

        


      

    




      3 Seguros de condomínio




      O CC, em seu artigo 1.346, dispõe: “É obrigatório o seguro de toda edificação contra o risco de incêndio ou destruição, parcial ou total” (BRASIL, 2002). Isso abrange condomínios residenciais, comerciais ou mistos, sejam verticais ou horizontais.
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        Geralmente, nos condomínios horizontais, a cobertura é para as áreas em comum. Já nos condomínios verticais, se estende, inclusive, aos apartamentos.




        

          




          


        


      




      O síndico tem o dever, segundo o artigo 1.348, inciso IX, do CC, de realizar o seguro do condomínio. Se o síndico não contratar o seguro obrigatório, na ocorrência de algum incêndio, por exemplo, ele responderá por perdas e danos e, ainda, poderá ter de ressarcir os condôminos pelos prejuízos.




      A obrigatoriedade do seguro de condomínio é para incêndio ou destruição parcial ou total, entretanto, pode ocorrer de se contratar pacotes multirriscos, com exceção da cobertura para riscos de operações industriais, comerciais ou profissionais, que seriam objetos mais específicos de responsabilidade civil geral, conforme assinala Polido (2013, p. 866), que complementa:




      

        As coberturas oferecidas pelo seguro RC Condomínios referem-se sempre, como não poderia deixar de ser, a danos provocados a terceiros que se encontram nos imóveis, nas proximidades e nas construções vizinhas. Com relação aos danos provocados no próprio imóvel e seu conteúdo, lamentavelmente os clausulados nunca são muito claros a respeito, limitando-se apenas a excluir algumas situações genéricas, assim como os danos decorrentes de incêndio e explosão. De fato, o seguro RC Condomínios não visa a garantia dos danos ao próprio prédio e conteúdo, mesmo porque é comercializado com preços bastante reduzidos e sempre voltado à responsabilidade civil do condomínio frente a terceiros. De qualquer maneira, recomenda-se explicitar e da forma mais clara possível, o âmbito de abrangência deste seguro, uma vez que na maioria das vezes ele é manuseado por pessoas completamente leigas em matéria de seguros (síndicos e condôminos).


      




      Se o seguro for contratado pelo condomínio, via de regra, os condôminos são equiparados a terceiros, especialmente com relação aos danos corporais. De acordo com Polido (2013, p. 866), os veículos de condôminos ou de terceiros que estiverem em áreas de reponsabilidade do condomínio não têm, muitas vezes, resguardo na cobertura. Isso porque: “Por se tratar de risco mais agravado, deve ser agregado ao clausulado pertinente à cobertura específica de RC Guarda de Veículos de Terceiros, com a cobrança do prêmio respectivo”.




      Para as pequenas manutenções dos condomínios, recomenda-se que, nas cláusulas, sejam especificados quais reparos serão cobertos pelo contrato de seguro de responsabilidade civil do condomínio, conforme explica Polido (2013, p. 868):




      

        […] limitando-se à troca de um vidro da entrada do edifício, do conserto da antena coletiva de TV, da recolocação parcial de pastilhas soltas, da manutenção das áreas ajardinadas e de diversas outras situações que não exigem mão de obra mais significativa.


      




      Atente-se que se deve especificar também o valor máximo da mão de obra empregada nesses pequenos reparos, para evitar maiores contratempos.




      Por outro lado, se houver necessidade de obras de maior vulto e de custo mais elevado, o contrato de seguro de responsabilidade civil de condomínio não seria o mais adequado. Seria a situação de se contratar o seguro de responsabilidade civil de obras civis.




      3.1 Seguros de proprietário e locatário




      Mesmo que o condomínio tenha um contrato de responsabilidade civil conforme os moldes mencionados anteriormente, nada impede que o proprietário (locador) ou o inquilino (locatário) venha a contratar o seguro para uma ou mais unidades autônomas, de acordo com Polido (2013). Isso serviria para cobrir eventual responsabilidade do condômino com o pagamento da sua quota de terceiros que foram prejudicados pelo condomínio.




      O seguro de locador e locatário seria uma cláusula particular a ser inserida na apólice de seguro do condomínio. O prêmio (valor a ser pago pelo segurado) seria calculado com base na “totalidade do risco e a fração ideal relativa ao imóvel a ser segurado”, salienta Polido (2013, p. 869). Entretanto, não há cobertura por dano causado por responsabilidade civil do condômino-segurado, se houver prejuízo a terceiro ou ao próprio condomínio.
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        Exemplificando. Um vaso de flores cai na cabeça de um terceiro. Não se consegue identificar o apartamento de onde caiu o objeto. Então, o condomínio responde pela indenização. Esse seguro cobriria a parcela do condômino junto ao total da indenização a ser paga pelo condomínio ao indivíduo lesado.




        Entretanto, se o condômino, por desleixo, não realiza a manutenção das instalações elétricas do seu apartamento e isso causa uma pane na fiação elétrica do condomínio, não há a cobertura desse tipo de seguro. Trata-se de responsabilidade civil isolada do condômino, que nada tem a ver com a reponsabilidade civil do condomínio.




        

          




          


        


      




      Para evitar maiores contratempos, recomenda-se ao condômino-segurado contratar, ao mesmo tempo, o seguro de responsabilidade civil familiar. Se houver incêndio, o seguro de responsabilidade civil do locatário não o cobriria, pois deveria haver um seguro específico para incêndios, em particular ao imóvel (apartamento) alugado. Mas, se o incêndio se alastrar para outras unidades, a cobertura é feita pelo contrato de seguro de responsabilidade civil de condomínio, caso esse risco esteja contemplado em suas cláusulas (POLIDO, 2013).




      Por causa das limitações de coberturas, em relação aos proprietários (locadores) e inquilinos (locatários), recomenda-se o seguinte na contratação de seguros de responsabilidade civil:




      

        Em se tratando de pessoa jurídica deve ser contratado o seguro de RC Operações, o qual não apresenta as restrições de coberturas aqui citadas; e




        No caso de pessoa natural – apartamentos residenciais – se não for possível contratar este seguro sem as restrições citadas, deve ser contratado também o seguro de RC Familiar, o qual complementará o leque de coberturas necessárias. (POLIDO, 2013, p. 870)


      




      4 Seguros de clubes e associações




      O contrato de seguro para clubes, agremiações e associações é o desdobramento de um seguro de responsabilidade civil de operações. Os associados, ou sócios, são considerados terceiros automaticamente. Ao entregar objetos pessoais à guarda do segurado, há cobertura da apólice desse tipo de seguro (POLIDO, 2013).




      Porém, se houver furto ou roubo, o contrato de seguro mais adequado seria o de diversos, que contemplaria essas situações com condições apropriadas, já que o seguro de clubes, agremiações e associações, via de regra, não abrangeria essas situações. O mesmo se dá com relação aos veículos em suas dependências, que estariam garantidos pelo seguro de responsabilidade civil guarda de veículos de terceiros (POLIDO, 2013).




      

        
[image: Ícone] IMPORTANTE 





        Polido (2013, p. 875) alerta:




        

          Há de se atentar que, com relação aos danos sofridos pelos participantes diretos em competições esportivas de qualquer natureza, dentro do clube, agremiação e associação, não há cobertura do seguro, pois se assim o fizesse, se converteria numa maneira de indenizar o lesado em caso de acidentes pessoais ou reembolsar as despesas médicas.


        




        

          




          


        


      




      Só poderia haver cobertura para esses acidentes, assevera Polido (2013, p. 876), se o clube, agremiação ou associação tiver causado ou motivado os acidentes, por exemplo em uma situação em que, por falta de manutenção numa quadra, um associado cai e quebra um braço.




      No entanto, para evitar essas situações, geralmente, o mercado exclui esses riscos da cobertura da apólice de responsabilidade civil de clubes, agremiações e associações, preferindo oferecer “coberturas específicas dentro da área dos seguros de acidentes pessoais e familiares”, completa Polido (2013, p. 876).




      5 Seguros de estabelecimentos comerciais e industriais




      Com relação aos estabelecimentos comerciais e industriais, há uma apólice específica de seguro de responsabilidade civil de operações. Cada empresa, do ramo comercial ou industrial, tem suas características específicas, então, seus riscos devem ser detectados de maneira precisa pelo corretor de seguros, conforme explica Polido (2013). Com esse levantamento de dados acerca dos potenciais riscos, estes podem ser clausulados e enquadrados nos modelos de contratos de seguros de responsabilidade civil disponíveis no mercado.
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        O estabelecimento abrange bens móveis (máquinas, móveis, computadores, dentre outros) e imóveis (informações, mailing list, por exemplo), não sendo apenas a sede física da empresa.




        Portanto, quando o mercado comercializa o serviço de contrato de responsabilidade civil de estabelecimento comercial e industrial, este deve contemplar, inclusive, no seu diagnóstico de riscos, as atividades exercidas pela empresa, nas suas relações com terceiros, e também fora das suas sedes físicas.




        

          




          


        


      




      Por causa da variedade de atividades nos ramos comerciais e industriais, é praticamente impossível o mercado elaborar um modelo estandardizado de seguro de responsabilidade civil que atenda a todos os perfis existentes. Nesse aspecto, nota-se que, nem sempre, o contrato de seguros para estabelecimentos comerciais e industriais segue os padrões preestabelecidos dos contratos de adesão. Os textos desses contratos de seguros devem ser individualizados.




      O diagnóstico da situação atual do estabelecimento empresarial ou comercial deve ser feito por meio de um checklist para se definir qual seria o modelo de contrato base de seguros de responsabilidade civil de operações e, também, quais seriam os clausulados insertos no seu texto base.
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        Walter Polido, no livro Seguros de responsabilidade civil: manual prático e teórico, apresenta um checklist de riscos de responsabilidade civil industrial, da página 547 a 550. Vale a pena conferir detalhadamente as dicas. O checklist de riscos de responsabilidade civil industrial deve conter, resumidamente:




        

          	Domicílio da empresa.




          	Atividades empresariais.




          	Verificação dos produtos fabricados (ou distribuídos) e/ ou dos serviços prestados.




          	A atuação de terceiros na empresa, se estes a frequentam em grupo ou individualmente.




          	Se as atividades da empresa podem apresentar riscos especiais.




          	Questões de ordem jurídica.




          	Coberturas.


        




        

          




          


        


      




      Entretanto, por mais completo que seja o diagnóstico realizado por meio do checklist, é impossível prever todas as situações e riscos com as suas respectivas coberturas. Assim, não se pode dar esse parecer como acabado para a contratação dos contratos de seguros de responsabilidade civil de estabelecimentos comerciais e industriais, mas concebê-lo como algo em constante processo de aperfeiçoamento para detectar possíveis novos riscos, maneiras de preveni-los e, se for o caso, segurá-los.




      6 Seguros de exposições e feiras




      Para exposições e feiras, deve-se moldar suas condições conforme os riscos de responsabilidade civil que forem apresentados pelos promotores desses eventos, tendo em vista, primordialmente, o seu público.




      De acordo com Polido (2013, p. 872), nesses contratos de seguros, pode ser:




	

      […] incluída a cláusula de responsabilidade civil cruzada em relação a todos os expositores, como se cada um deles tivesse contratado o seu próprio seguro, o qual usualmente tem mais o efeito de determinar que eles sejam todos cossegurados na apólice.


	




      No entanto, mesmo assim, isso não garante de maneira efetiva os eventuais danos que uns possam causar aos outros.




      Outro problema verificado nesta cláusula e nas condições básicas desse contrato de seguro de responsabilidade civil é a não cobertura dos bens expostos e dos estandes, afirma Polido (2013).




      Os bens em exposição e os estandes deveriam ser cobertos pela categoria específica de seguros de riscos diversos. Assim, os expositores estariam garantidos. Mas, infelizmente, os promotores das exposições e feiras não estariam a salvo de uma ação regressiva da seguradora da apólice, em caso de dano. Portanto, com relação a esses riscos, os promotores desses eventos podem se salvaguardar pela contratação de uma apólice de seguros de responsabilidade civil. “A cobertura deste seguro inicia-se com a montagem da exposição ou feira e termina com a sua desmontagem” (POLIDO, 2013, p. 872).
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        Há também a necessidade, a exemplo dos contratos de seguros de responsabilidade civil de estabelecimentos comerciais e industriais, de se fazer um checklist para levantar os riscos das feiras e exposições.




        O mais comum é que contratos de seguros nessa área tenham maior enfoque nos visitantes. Assim, por exemplo, um sujeito tropeça no tapete mal colocado do corredor de uma galeria de estandes e vem a quebrar a perna. Então, o seguro cobre esse risco.




        Os promotores de exposições e feiras devem realizar um trabalho de levantamento e prevenção de riscos, no intuito de se contratar o seguro de responsabilidade civil conforme cada evento.




        Se um expositor, por exemplo, tiver seus bens danificados devido à oscilação de energia elétrica, seu prejuízo será coberto pelo seguro. Porém, a seguradora ajuizará ação regressiva em relação ao promotor da feira ou evento para ressarcir o valor para cobrir o dano sofrido pelo expositor.




        

          




          


        


      




      7 Seguros de poluição ambiental




      No Brasil e em diversos países, os contratos de seguros de responsabilidade civil acerca de assuntos ambientais cobrem os riscos de natureza acidental e súbita. Polido (2013) explica que raramente se encontra no Brasil a cobertura de seguros para a poluição gradual, na qual transcorre um prazo de tempo relativamente grande entre a ocorrência do fato gerador e a descoberta ou manifestação do dano ambiental.




      A dita “poluição normal”, decorrente das atividades empresariais, também chamada de “risco de funcionamento normal da empresa”, não é coberta por qualquer tipo de seguro no Brasil ou nos outros países. Ela deve seguir as conformidades dos índices permitidos pela legislação ambiental local (POLIDO, 2013).




      Por sua vez, a poluição acidental é fruto de um incidente, uma anormalidade, oriunda de “um desarranjo mecânico ou da falha humana […]. Portanto, a poluição acidental configura-se como algo extraordinário que ocorre à margem dos processos normais das atividades seguradas” (POLIDO, 2013, p. 1.133).




      Por sua vez, a poluição acidental pode ser súbita ou gradual. No Brasil e no mundo, há vários tipos de contratos de seguros para garantir os riscos para a poluição ambiental acidental. Assim, existem vários ramos para cobrir a sua garantia, como:




      

        	riscos de vazamento/poluição no transporte rodoviário de mercadorias, no ramo de Responsabilidade Civil de Veículos (RCFV);




        	riscos de derrame de petróleo e/ou derivados por navios – ramo: cascos (embarcações), com coberturas acessórias de Responsabilidade Civil e Poluição, cobrindo, geralmente, estes riscos:



        b.1 responsabilidade civil por perdas, danos ou contaminação (por qualquer substância, como óleo, gases, produtos químicos, esgotos e lixos);




        b.2 despesas para limpar áreas contaminadas ou poluídas;




        b.3 custos com penalidades ou determinações governamentais para minimizar ou conter a poluição;




        b.4 responsabilidade civil para conter a ocorrência da poluição;






        	riscos oriundos da prospecção e produção de petróleo e gás;




        	riscos da produção da energia nuclear – ramo riscos nucleares. Por força do artigo 13 da Lei nº 6.453/1977, o operador da instalação nuclear é obrigado a contratar seguro ou outra forma de garantia para cobrir sua responsabilidade pelos danos;




        	riscos comerciais e industriais, com a cobertura exclusiva do risco de poluição súbita (do ramo de Responsabilidade Civil Geral) e/ou cobertura ampla dos riscos de poluição ambiental (ramo próprio de Seguros de Poluição Ambiental);




        	outras atividades que possam causar poluição ambiental: operadores portuários (ramo Operadores Portuários), transportes de mercadorias em geral (ramos Transportes, Aeronáuticos, Multimodal, dentre outros); atividades profissionais diversas (ramo Riscos Profissionais). (POLIDO, 2013, p. 1.124-1.125)
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      Informações importantes a respeito da cobertura e das cláusulas do seguro de risco de poluição súbita podem ser apreciadas com maiores detalhes no livro Seguro de responsabilidade civil: manual prático e teó­rico, de Walter A. Polido (2013) (p. 1.125-1.137).
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